
ANEXO ÚNICO 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – PME / ITATIBA

METAS MUNICIPAIS

META 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de

idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento)

das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME.

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 2013

Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010

Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 2013

   

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos

e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada,

até o último ano de vigência deste PME.

     

Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 2013

Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional - 2010

Meta 3:  universalizar,  até  2016,  o  atendimento  escolar  para  toda a  população  itatibense  de  15 (quinze)  a  17

(dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio

para pelo menos 89% (oitenta e nove por cento).

Atendimento de 15 a 17 anos

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

82,7 88,8 92,9 95,6 97,3 98,4 99,0

Matrícula Líquida de 15 a 17 anos

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

55,8 59,0 62,2 65,2 68,1 70,9 73,5 76,0 78,3 80,5 82,5 84,3 86,0 87,5 88,8 90,1 91,2
Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 2013

Atendimento de 0 a 3 anos

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

41,8 43,7 45,6 47,5 49,5 51,4 53,3 55,2 57,1 59,0 60,9 62,7 64,5 66,2 67,9 69,6 71,2

Atendimento de 4 a 5 anos

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

89,4 92,7 95,0 96,7 97,3 98,5 99,6

Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a população de 6 a 14 anos   

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

97,8 98,0 98,1 98,2 98,3 98,4 98,5 98,6 98,7 98,7 98,8 98,9 98,9 99,0 99,0 99,0 99,0

Conclusão do E. F aos 15 anos   

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

60,14 65,1 69,7 74,0 77,8 81,2 84,2 86,8 89,1 91,0 92,5 93,9 95,0 95,9 96,6 97,3 97,8



Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de

salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

4 a 17 anos – com deficiência

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2023 2024 2025 2026

82,3 85,5 88,2 90,4 92,3 93,8 95,0 96,0 96,8 97,5 98,0 99,0 99,0 99,0 99,0

Fonte: IBGE/Censo Populacional - 2010

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do ensino fundamental.

Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 2013

                

Meta 6: oferecer educação em tempo integral, aumentando gradativamente ao longo do decênio em, no mínimo,

50% (cinquenta por cento) das escolas públicas municipais, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por

cento) dos alunos da educação básica.

Fonte: Censo Escolar 2011

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar

e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias municipais para o IDEB e SARESP:

5º ano Metas Projetadas - IDEB

Município

ITATIBA

2015 2017 2019 2021

6,0 6,5 6,8 7,0

9º ano Metas Projetadas - IDEB

Município

ITATIBA

2015 2017 2019 2021

5,5 6,0 6,5 7,0

Ensino Médio Metas Projetadas - IDEB

Município

ITATIBA

2015 2017 2019 2021

4,5 5,0 6,0 7,0
  Metas propostas pelo Conselho Municipal de Educação, acima das propostas pelo INEP.

SARESP

Ano

Língua Portuguesa Matemática História Geografia

E.
Fundamental E.

Médio

E.
Fundamental E.

Médio

E.
Fundamental E.

Médio

E.
Fundamental E.

Médio5º
Ano

9º
Ano

5º
Ano

9º
Ano

5º
Ano

9º
Ano

5º
Ano

9º
Ano

2015 37,4 16,1 26,6 28,6 11,9 5,5 57 45,8 49,2 52,7 47,9 46,5

2017 41,1 19,3 30,5 31,5 14,3 7,1 62,7 50,3 54,1 58 52,6 51,2

2019 45,3 23,2 35,1 34,6 17,1 9,2 68,9 55,4 59,5 63,8 57,9 56,3

2021 49,8 27,8 40,4 38,1 20,5 12 75,8 60,9 65,4 70,1 63,7 61,9

2023 54,8 33,3 46,5 41,9 24,9 15,6 83,4 67 72 77,1 70,1 68,1

Alfabetização até o final do terceiro ano do ensino fundamental 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

97,5 97,7 97,8 98,0 98,1 98,2 98,4 98,5 98,6 98,7 98,8 98,8 98,9 99,0 99,0 99,0 99,0

Proporção de matrículas em tempo integral 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

13,5 14,7 16,1 17,5 19,0 20,7 22,4 24,3 26,2 28,2 30,4 32,6 34,9 37,2 39,7

Proporção de escolas com matrículas em tempo integral

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

35,7 39,0 42,4 45,9 49,4 52,9 56,4 59,8 63,2 66,4 69,5 72,4 75,1 77,6 80,0



Metas propostas pela Proposta do Plano Estadual de Educação baseando-se pelo SARESP – Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no

mínimo, 12 (doze) anos de estudo até o último ano de vigência deste Plano, elevando a escolaridade média da

população do campo e dos 25% mais pobres.

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 2013

Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 97% (noventa e sete por

cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta

por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

% de alfabetizados com mais de 15 anos
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

96,1 96,5 96,8 97,2 97,4 97,7 97,9 98,1 98,3 98,5 98,6 98,8 98,9 99,0 99,0 99,0 99,0
 Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010

 Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 2013

% de analfabetismo funcional 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

21,7 20,7 19,7 18,7 17,8 16,9 16,1 15,3 14,5 13,7 13,0 12,3 11,7 11,1 10,5 9,9 9,4
Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 2013

Nota: O objetivo desse indicador é reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.

Meta 10: oferecer, no mínimo, 15% (quinze por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos

fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional. 

Matrículas de EJA integradas à educação profissional E.F e E.M 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

0 0,7 0,9 1,1 1,5 1,9 2,5 3,2 4,2 5,5 7,0 9,0 11,5 14,6 18,3

Fonte: Censo Populacional 2010

Meta 11: duplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta.

Quantidade de matrículas na rede profissional 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

970 1072 1184 1309 1446 1598 1766 1952 2157 2383 2633 2910 3216 3553 3927
Fonte: Censo Escolar 2011

Quantidade de matrículas na rede profissional pública 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

744 822 908 1004 1109 1226 1355 1497 1654 1828 2020 2232 2466 2725 3012
 Fonte: Censo Escolar 2011

Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para

30% (trinta por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e

expansão das novas matrículas, no segmento público.
Taxa bruta 18 a 24

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

29,9 31,6 33,3 35,0 36,8 38,7 40,5 42,4 44,3 46,3 48,2 50,1 52,1 54,0 55,9 57,8 59,7

Taxa líquida 18 a 24

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

14,31 15,12 15,96 16,85 17,77 18,73 19,74 20,78 21,86 22,98 24,14 25,34 26,58 27,86 29,17 30,52 31,91

Matrículas 18 a 24

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026



3711 29,98 15,96 16,85 17,77 18,73 19,74 20,78 21,86 22,98 24,14 25,34 26,58 27,86 29,17 30,52 31,9

Fonte: Censo Populacional 2010

Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente

em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior.

Proporção de Mestres e Doutores 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

0 1,1 1,1 1,2 1,3 1,4 1,5 1,6 1,7 1,8 2 2 2 2 2 3
 Fonte: Censo do Ensino Superior 2011

Meta 14:  Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a aumentar o

número de mestres e doutores.

Meta 15 - garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, no prazo de 1 (um) ano de

vigência deste PME,  política de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput

do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, alterado pela LEI Nº 12.014, DE 6 DE AGOSTO DE 2009,

assegurado que todos os professores da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em

curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Proporção de Professores com formação superior em sua área de atuação 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

39,7 51,0 62,1 72,1 80,3 86,6 91,0 94,1 96,2 97,5 98,4 99,0 99,0 99,0 99,0
Fonte: Censo Escolar 2011

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o

último ano de vigência deste PME, e garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em

sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações do sistema de ensino.

Proporção de Professores com pós graduação  

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

22,8 24,6 26,5 28,4 30,4 32,6 34,7 37 39,3 41,7 44,1 46,5 48,9 51,4 53,8
Fonte: Censo Escolar 2011

Proporção de Professores com formação continuada 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

25,9 36,8 49,4 62 73,1 82 88,4 92,7 95,5 97,3 98,3 99 99 99 99
Fonte: Censo Escolar 2011

Meta 17: valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu

rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência

deste PME.

Meta 18: atualizar, no prazo de 2 (dois) anos, e sempre que necessário, o plano de Carreira para os profissionais da

educação básica, tomando como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos

do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal, tomando por base a legislação nacional.

Meta 19: efetivar a gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à

consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico.

 

Meta 20: utilizar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o repasse de acordo

com o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência desta

Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.



Com o objetivo de registrar os procedimentos a serem desenvolvidos ao longo dos próximos dez anos, foi

planejada uma série de estratégias visando ao alcance de cada uma das 20 Metas Municipais acima apresentadas.

Para  efeito  didático,  foram  organizadas  em  quatro  eixos  temáticos  interdependentes  e  complementares:

Universalização da Educação, Qualidade da Educação, Valorização Profissional e Gestão e Financiamento.

EIXO 1 - UNIVERSALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO

1.1. Ampliar a oferta de vagas na educação infantil municipal mediante a construção de novas unidades, ampliando

consequentemente  os  recursos  humanos  especializados,  bem  como  materiais  e  equipamentos  adequados  em

regime de colaboração entre a União e o Estado. A expansão da rede pública municipal de educação infantil deverá

seguir o padrão nacional de qualidade, considerando a peculiaridade local;

1.2. Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população

de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta. As matriculas

e os cadastros serão realizados mensalmente (na primeira semana de cada mês), no primeiro ano da vigência do

Plano,  bimestralmente  no  segundo  ano,  e  poderá  se  estender  semestralmente  até  a  vigência  do  plano  ou  a

necessidade municipal. As crianças serão classificadas em lista de espera até o atendimento, de acordo com normas

próprias da Secretaria da Educação;

1.3. Disponibilizar a lista de espera no Portal da Transparência, no respectivo site da PMI, observadas as atualizações

mensais, após o período de inscrição, apresentando os resultados atingidos/ obtidos;

1.4.  Articular  temporariamente,  se  necessário,  a  oferta  de  matrículas  gratuitas  em  creches  certificadas  como

entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede escolar pública,

desde que atenda os indicadores de qualidade e as orientações da supervisão escolar;

1.5. Aprimorar e ampliar o atendimento das populações itinerantes, do campo e do Quilombo Brotas na educação

básica, atendendo às especificidades, respeitando e preservando as culturas locais dessas comunidades;

1.6. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e frequência das crianças na

educação básica, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as

famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância e adolescência, identificando as

causas de absenteísmo; 

1.7. Promover a busca ativa de crianças, adolescentes e jovens, fora da escola, em parceria com órgãos públicos

municipais e estaduais de assistência social, saúde e proteção à infância e adolescência, preservando o direito de

opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos, monitorando as ausências por meio de gerenciamento

de dados eletrônicos;

1.8.  Realizar  e  publicar,  no  primeiro  mês  letivo  de  cada  ano,  com  a  colaboração  da  União  e  do  Estado,  o

levantamento da demanda manifesta pela educação infantil, bem como planejar e verificar o atendimento;

1.9. Ampliar gradativamente escolas de educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0 (zero) a 5

(cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e, no caso da rede

municipal, conforme orçamento previsto no regime de colaboração com Estado e União;

1.10. Oferecer, em regime de colaboração entre o Município, o Estado e a União, transporte gratuito para todos os

estudantes da população do campo e das zonas de expansão urbana na faixa etária da educação escolar obrigatória; 

1.11. Ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao aluno, em todas as etapas da educação básica, por

meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

1.12. Assegurar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em

regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990

- Estatuto da Criança e do Adolescente;



1.13. Promover ações que universalizam o atendimento aos estudantes da rede escolar pública de educação básica

por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde, através da articulação entre os órgãos responsáveis

pelas áreas da saúde e da educação;

1.14. Garantir a matrícula de toda a população, interessada na escola pública, de 04 (quatro) a 17(dezessete) anos

com deficiência, necessidades educacionais especiais, transtornos ou com altas habilidades/superdotação; 

1.15.  Garantir  a  continuidade  da  oferta  do  Atendimento  Educacional  Especializado  em  Salas  de  Recursos

Multifuncionais, disponibilizando maior flexibilidade no horário de atendimento, sendo este preferencialmente no

contra turno  escolar  e,  em casos extremos,  oferecer  no horário  de  aula,  de  modo a  atender todos os  alunos

interessados, público alvo da Educação Especial;

1.16. Garantir a oferta de intérpretes de Libras para todos os alunos surdos da rede municipal de ensino, bem como

o  professor  bilíngue  para  atendimento  pedagógico  especializado,  por  meio  de  parcerias  com  instituições

filantrópicas privadas ou por recursos próprios do município, através de concurso público;

1.17. Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação

básica na idade própria, ampliando o número de salas em escolas da rede, de acordo com demanda, e flexibilizando

o horário de atendimento aos alunos de EJA, para que possam frequentar as aulas em horários diversificados, de

acordo com seu cotidiano e suas variações de rotina, tais como trabalho por turnos ou mudanças de emprego; 

1.18. Criar Salas de Educação de Jovens e Adultos no período matutino e vespertino de 1º a 9º ano, proporcionando

atendimento educacional especializado em período de aula para os alunos da EJA; 

1.19. Garantir a divulgação dos exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio; 

1.20. Expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades privadas de serviço social e

de formação profissional vinculada ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar

pública, para os segmentos populacionais considerados;

1.21. Promover, em regime de colaboração, cursos de qualificação profissional de interesse dos alunos de acordo

com suas aptidões e adequação ao mercado de trabalho;

1.22. Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica;

1.23. Ampliar o projeto Núcleo Profissionalizante da Educação de Jovens e Adultos – NUPEJA, viabilizando Projeto

Político Pedagógico (PPP) em parceria com sistema S (SENAI, SESI), instituições municipais e clínicas de atendimento

nas diversas áreas;

1.24. Articular a EJA à formação profissional a partir de parcerias com o Sistema S (SENAI, SESI), a FUNDAP (Fundação

do  Desenvolvimento  Administrativo)  e  outras  instituições,  de  maneira  gratuita,  para  possibilitar  qualificação

profissional a todos os alunos que tiverem interesse; 

1.25.  Estabelecer  parcerias  com  os  setores  da  economia  para  diagnóstico  de  escolarização  dos  funcionários  e

levantar  interesse  de  continuidade  dos  estudos,  para  promover,  em  regime  de  colaboração,  a  redução  do

analfabetismo e o aumento do nível de escolaridade do trabalhador;

1.26.  Implementar  programas  de  capacitação  tecnológica  da  população  jovem  e  adulta,  direcionados  para  os

segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os alunos com deficiência, articulando os sistemas de

ensino, a Rede Federal  de Educação Profissional,  Científica e Tecnológica, e outros,  em regime de colaboração,

oferecendo condições de capacitações tecnológicas para docentes e discentes;

1.27.  Promover  programa  de  assistência  ao  estudante,  em  regime  de  colaboração,  compreendendo  ações  de

assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a

aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;



1.28. Orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a

atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais,  assegurando-se formação específica dos

professores e implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

1.29. Ampliar o número de vagas, oferecendo a partir da segunda metade da década de vigência deste Plano, o

Ensino Médio em regime colaborativo entre o município e o Estado de São Paulo de modo a garantir salas de E.

Médio descentralizadas em espaços da escola municipal, prioritariamente nos locais mais afastados da cidade e

onde já funcione a Educação de Jovens e Adultos no período noturno.

1.30. Manter programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental para diminuir a disfunção série/idade;

1.31. Articular-se com escolas de ensino profissionalizante (SENAI, ETEC) objetivando ofertar cursos de nível técnico

de acordo com as demandas locais;

1.32. Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição das escolas de

ensino médio, de forma a atender a toda demanda, de acordo com as necessidades específicas dos alunos;

 

1.33.  Recorrer  através  de  políticas  de  prevenção  à  evasão,  motivada  por  preconceito  ou quaisquer  formas  de

discriminação, as redes de proteção já existentes contra formas associadas de exclusão;

1.34. Incentivar e abrir novos postos de participação dos adolescentes em cursos nas áreas tecnológicas, científicas,

esportivas e artísticas em programas intersetoriais, envolvendo as Secretarias de Esporte, Cultura, Ação Social, Saúde

e Educação;

1.35. Fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes públicas estaduais

de ensino, levando em consideração sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais de Itatiba e região;

1.36. Promover a oferta, até o final da década, de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de

educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e

gratuita, assegurado padrão de qualidade, de acordo com as orientações da Secretaria de Educação do Estado de

São Paulo;

1.37. Oferecer programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em nível técnico;

1.38. Estimular e promover a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio por

entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical  e a entidades sem fins lucrativos de

atendimento à pessoa com deficiência;

1.39. Promover o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do

campo e quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades, conforme as orientações da Secretaria de

Educação do Estado de São Paulo;

1.40. Promover, em regime de colaboração, a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

1.41. Reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica

de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 

1.42.  Inaugurar  e  colocar  em  funcionamento  a  primeira  instituição  municipal  de  educação  superior  (FATEC),

mediante ações planejadas e coordenadas com o Estado de São Paulo, de forma a ampliar o acesso à graduação

pelos estudantes de Itatiba;

1.43. Promover a divulgação da oferta de vagas da rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação

Profissional,  Científica  e  Tecnológica  e  do  sistema  Universidade  Aberta  do  Brasil,  considerando  a  densidade

populacional,  a  oferta  de  vagas  públicas  em  relação  à  população  na  idade  de  referência  e  observadas  as

características, de Itatiba e região, definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;



1.44. Fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores da

educação básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas, conforme demanda do município de

Itatiba;

1.45. Promover a ampliação da participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação

superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 

1.46. Orientar e acompanhar a oferta  de condições de acessibilidade nas  instituições de educação superior em

Itatiba, para o cumprimento da legislação;

1.47. Promover a expansão do atendimento específico às populações do campo e comunidade do quilombola Brotas,

em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação nessas populações;

1.48. Solicitar às Instituições de Ensino Superior da região a expansão da oferta de cursos de pós-graduação stricto

sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância;

1.49. Estimular  o acesso de grupos historicamente desfavorecidos (populações do campo,  do Quilombo Brotas,

mulheres e outros) a participar de programas de mestrado e doutorado, como ações para reduzir as desigualdades

étnico-raciais, de gênero e regionais;

1.50.  Incentivar  a  população a  usufruir  dos  programas  de  incentivo  com investimentos  do  governo  federal  na

formação de mestres e doutores.

EIXO 2 – QUALIDADE DA EDUCAÇÃO

2.1 Atualizar os documentos curriculares do Município de todos os níveis de ensino, de acordo com a proposta

nacional comum a ser publicada, garantindo os direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os

alunos, a serem atingidos nos tempos e etapas de sua organização, com vistas a garantir formação básica comum e

prevenir a disfunção série/idade;

2.2.  Assegurar  nos  currículos  escolares  conteúdos  sobre  a  história  do  município,  as  culturas  afro-brasileira  e

indígenas, e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nos 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de

10 de março de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de

ações  colaborativas  com  fóruns  de  educação  para  a  diversidade  étnico-racial,  conselhos  escolares,  equipes

pedagógicas e a sociedade civil; 

2.3. Buscar tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades

didáticas  entre  a  escola  e  o  ambiente  comunitário,  considerando  as  especificidades da  educação  especial,  das

escolas do campo e da comunidade do quilombo Brotas;

2.4.  Disciplinar,  no  âmbito  dos  sistemas  de  ensino,  a  organização  flexível  do  trabalho  pedagógico,  incluindo

adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da

região;

2.5.  Incentivar  práticas  pedagógicas  com abordagens interdisciplinares  estruturadas  pela  relação entre  teoria  e

prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios

e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte; 

2.6. Promover, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e a

capacitação de professores,  bibliotecários e agentes da comunidade para atuar como mediadores da leitura, de

acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem; 

2.7.  Estabelecer  condições  adequadas  para  o  sucesso  escolar  dos  alunos  em  colaboração  com  as  famílias,

incentivando a participação dos pais e/ou responsáveis no acompanhamento efetivo das atividades escolares dos

filhos na escola e no lar, a fim de desenvolver ações que envolvam orientação, colaboração destes na vida escolar



dos filhos, como por exemplo: palestras, parcerias com outros profissionais (da saúde, do direito, da segurança, e

outros), flexibilizando os horários de reuniões (individuais ou coletivas) e dos eventos; 

2.8. Ampliar ações de mobilização das famílias e setores da sociedade civil, com o propósito de que a educação seja

assumida como responsabilidade de todos e de assegurar  o controle  social  sobre o cumprimento das  políticas

públicas educacionais;

2.9. Potencializar a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras

áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de

apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

2.10. Promover atividades culturais para a livre fruição dos alunos dentro e fora dos espaços escolares, assegurando

ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural respeitada as suas especificidades;

2.11.  Fomentar  a  articulação  da  escola  com  os  diferentes  espaços  educativos,  culturais  e  esportivos  e  com

equipamentos  públicos  e  privados,  como  centros  comunitários,  bibliotecas,  praças,  parques,  museus,  teatros,

cinemas e planetário; buscando parcerias com outras secretarias ou escolas; 

2.12. Ampliar e garantir políticas de combate à violência na escola, desenvolvidas por técnicos da educação e da

saúde,  em parceria  com  a  guarda  municipal  de  Itatiba,  inclusive  pelo  desenvolvimento  de  ações  destinadas  à

capacitação  de  educadores  para  detecção  dos  sinais  de  suas  causas,  como  a  violência  doméstica  e  sexual,

favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente

escolar dotado de segurança para a comunidade;

2.13. Garantir o processo contínuo de avaliação dos indicadores de qualidade para a educação infantil, proposto pelo

MEC tendo a cada 2 (dois) anos o registro do acompanhamento e supervisão,  a fim de aferir a infraestrutura física, o

quadro de pessoal,  as condições de gestão, os recursos pedagógicos,  a situação de acessibilidade, entre outros

indicadores  relevantes,  sendo contemplado no Plano de Gestão de todas as  unidades escolares,  estabelecendo

critérios e prazos para adequação em caso de necessidade;

2.14.  Preservar  as  especificidades  da educação infantil  na  organização  das  redes escolares  (municipal,  privada,

conveniada, confessional  e filantrópicas),  garantindo o atendimento da criança de 0 (zero)  a 5 (cinco) anos em

estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educação Infantil e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do aluno de 6 (seis) anos de

idade no ensino fundamental;

2.15.  Intensificar  o  trabalho  intersetorial  entre  as  áreas  de  educação,  saúde  e  assistência  social,  com foco  no

desenvolvimento integral e integrado dos alunos por meio de programas e projetos de atenção à primeira infância,

adolescência e juventude;

2.16. Garantir  a continuidade da estruturação dos processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais  do

ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação por meio da

formação continuada e valorização dos professores alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de

assegurar  a  alfabetização  plena  de  todas  as  crianças,  respeitando  as  adequações  necessárias  aos  alunos  com

necessidades educacionais especiais ou advindos de outras redes que estão em processo inicial de alfabetização;

 

2.17.  Garantir  a  participação  efetiva  do  município  em  avaliações  externas  nos  âmbitos  nacional,  estadual  e

municipal, a fim de implementar medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos até o final do terceiro ano do

Ensino Fundamental;

2.18.  Promover  monitoramento  de  índices  relacionados  à  aprendizagem  (Avaliações  Municipais  e  Avaliações

externas, estaduais e federais), fluxo escolar, retenção, evasão, para realizar programas de intervenção visando à

qualidade na educação para todos os alunos;

2.19. Criar um núcleo municipal de avaliação externa que viabilize: a avaliação municipal (elaboração, compilação de

dados, interpretação, divulgação e encaminhamento de ações); estadual (divulgação, organização, encaminhamento



de ações); federal (divulgação, organização, encaminhamento de ações); e internacional (divulgação, organização,

encaminhamento de ações); 

2.20. Criar,  ampliar,  divulgar, assegurar condições de acesso e permanência a projetos que ofereçam atividades

extracurriculares que estimulem o desenvolvimento de habilidades artísticas,  esportivas e científicas, bem como

promovam a participação em concursos,  campeonatos/competições,  feiras  e olimpíadas estudantis nos âmbitos

municipal, estadual, nacional e internacional; 

2.21. Estimular a oferta de atividades escolares complementares voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos

matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades privadas de serviço social,

vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino, no período

contrário.

2.22.  Ampliar  a  oferta  de  programas para  correção de fluxo escolar,  visando  ao acompanhamento pedagógico

individualizado e à recuperação de estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades

dos segmentos populacionais; 

2.23.  Promover,  com o apoio  da  União,  a  oferta  de  educação  básica pública  em tempo integral,  por  meio  de

atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o

tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete)

horas diárias durante todo o ano letivo,  com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única

escola; e ainda ampliando o atendimento do Projeto Convivência em todos os bairros que disponham de espaço; 

2.24. Assegurar, por meio de monitoramento e avaliação, que:

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos alunos do ensino fundamental e

50% do ensino médio tenham alcançado nível  suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de

aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham

alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento

de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável; 

2.25. Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado, complementar e suplementar aos alunos com

deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou  superdotação,  atendendo  às  suas

especificidades, garantindo ainda a continuidade da formação dos profissionais envolvidos, bem como, a adequação

dos  espaços  e  a  oferta  de  auxiliares  de  classe  para  os  alunos  com  sérios  comprometimentos  decorrentes  da

deficiência;

2.26. Incluir, dentre as atividades já desenvolvidas pelo Centro de Atenção Educacional, Psicossocial e Inclusivo-

CAEPI, a realização de avaliação multidisciplinar para diagnosticar nos alunos encaminhados as possíveis causas ou

deficiências decorrentes de dificuldades cognitivas, emocionais, neurológicas ou físicas; 

2.27.  Promover  a  alfabetização  das  pessoas  com  deficiência,  considerando  as  suas  especificidades,  inclusive  a

alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal; 

2.28. Continuar a desenvolver projetos específicos, para atender os alunos público alvo da Educação Especial com

sérios comprometimentos na aquisição da aprendizagem, e criar projetos para fortalecer a parceria entre família e

escola para melhor acompanhamento do progresso educacional dos alunos, além de criar ações para monitorar o

acesso  e  permanência  na  escola  comum  e  intensificar  o  campo  de  atuação  da  assistente  social  mediante

acompanhamento e orientação das famílias; 

2.29. Disponibilizar maior participação dos profissionais técnico-pedagógicos da Secretaria da Educação/CAEPI em

cursos,  seminários  e  palestras  para  continuar  e  intensificar  o  trabalho  de  assessoria,  apoio  e  orientações  aos

diferentes segmentos das unidades escolares no que se refere à metodologia, materiais e equipamentos para a

promoção da aprendizagem dos alunos público alvo da educação especial;



2.30. Assegurar a continuidade e o aprimoramento da oferta de formação continuada aos profissionais da educação

(professores,  diretores,  supervisores,  coordenadores,  orientadores  educacionais  e  psicopedagogos)  da  rede

municipal  de  ensino  sobre  educação  especial  e  educação  inclusiva,  ampliando  a  demanda  de  docentes  com

conhecimento  na  área,  produção  de  material  didático  acessível,  assim  como  os  serviços  de  acessibilidade

necessários para o pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos nas classes comuns de ensino;

2.31.  Realizar  formação continuada com os  gestores  escolares  sobre a  Convenção dos Direitos  da Pessoa com

Deficiência e Políticas Públicas voltadas à educação inclusiva; 

2.32. Criar o cargo de Auxiliar de Sala por meio de lei municipal, no prazo de dois anos, a partir da vigência deste

plano, para garantir a presença de profissional estável em salas de aulas que tenham alunos com Deficiência Visual

Total,  Deficiência  Visual  parcial  (baixa  visão),  Deficiência  Física/cadeirante  com  sérios  comprometimentos  nos

membros superiores e inferiores,  com Autismo, Deficiência Intelectual moderada ou severa,  com Transtorno de

Déficit de Atenção e Hiperatividade, apresentando severos comprometimentos comportamentais e outros casos que

comprometam severamente o desenvolvimento e a aprendizagem do aluno; 

2.33.  Estabelecer  parcerias  e/ou convênios  com entidades filantrópicas,  comunitárias  ou confessionais  sem fins

lucrativos,  para  a  continuidade  da  oferta  de  atendimentos  nas  áreas  de  fonoaudiologia,  psicologia,  terapia

ocupacional, psicopedagogia e em equoterapia, com vistas à ampliação das condições de apoio ao desenvolvimento

integral dos alunos; 

2.34.  Estimular  a  diversificação curricular  da educação de jovens e  adultos,  articulando  a  formação básica  e  a

preparação para o mundo do trabalho,  estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do

trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às

características desses alunos; 

2.35. Implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que

estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade

da escolarização, após a alfabetização inicial, de acordo com a necessidade do aluno trabalhador, com flexibilização

de horário e oferta de compensação de ausência;

2.36. Favorecer  o uso de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs)  nas  salas de EJA,  de maneira que a

informática seja uma ferramenta de aprendizagem adequada a educação, ampliando o tempo de aprendizagem e

perpassando a fronteira do espaço da sala de aula;

2.37.  Realizar  avaliação,  por  meio  de  exames  específicos,  que  permitam  aferir  o  grau  de  alfabetização  e  de

aprendizagem de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade, nas diferentes disciplinas;

2.38. Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de

políticas de erradicação do analfabetismo, o acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e

esportivas;

2.39.  Divulgar  e  incentivar  a  utilização  de  mecanismos  de  reconhecimento  de  saberes  dos  jovens  e  adultos

trabalhadores,  a  serem considerados,  por  meio  de certificação para o aproveitamento curricular  dos cursos de

formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio;

2.40. Fazer ampla divulgação e incentivo à participação dos alunos no Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM: 

a)  Adotar  procedimentos  de  avaliação  fundamentados  no  conteúdo  curricular  de  ensino  médio  e  em  técnicas

estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados com os do Sistema Nacional de Avaliação

da Educação Básica – SAEB;

b) Promover a utilização do ENEM como instrumento de avaliação sistêmica para subsidiar políticas públicas para a

educação básica, considerando-a também como avaliação certificadora da conclusão do EM;

c) Utilizar os resultados do ENEM para aferir conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, bem

como para propiciar ao aluno acesso ao sistema classificatório para a educação superior;



2.41. Estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular,

preservando-se  seu  caráter  pedagógico  integrado  ao  itinerário  formativo  do  aluno,  visando  à  formação  de

qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude;

2.42. Promover o sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível  médio das redes

escolares públicas estaduais e privadas, instituído pelo Governo Federal;

2.43. Estruturar sistema municipal de informação profissional, em regime de colaboração, articulando a oferta de

formação das instituições especializadas em educação profissional aos dados do mercado de trabalho e a consultas

promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores;

2.44.  Fomentar  estudos  e  pesquisas,  em regime de  colaboração entre  o  município  e  as  Instituições de  Ensino

Superior,  que analisem a necessidade de articulação  entre  formação,  currículo,  pesquisa e mundo do trabalho,

considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do município;

2.45. Incentivar e apoiar  ações,  para que as  Instituições de Ensino Superior do Município possam ampliar seus

programas de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito

nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior;

2.46. Mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, em todas as áreas do

conhecimento (licenciaturas),  priorizando as áreas de ciências e matemática de acordo com as necessidades do

desenvolvimento do Município, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica;

2.47. Promover a participação em programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa e da

pós-graduação brasileira, incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa;

2.48. Incentivar a participação de estudantes e professores em programas de intercâmbio científico e tecnológico,

nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

2.49. Promover ações que estimulem o desempenho científico e tecnológico de Itatiba, ampliando a cooperação

científica com empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Instituições Científicas e Tecnológicas -

ICTs;

2.50. Incentivar a população a participarem dos programas de estímulo à pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das

ICTs, de modo a incrementar a inovação e a produção e registro de patentes no município;

2.51. Incentivar as Instituições de Ensino Superior a participar dos programas de estímulo à pesquisa científica e de

inovação, promovendo a formação de recursos humanos que valorize a diversidade regional, bem como a gestão de

recursos hídricos para mitigação dos efeitos da seca e geração de emprego e renda na região;

2.52.  Incentivar  a  matricula  dos  professores  em  cursos  de  formação  inicial  e  continuada  de  profissionais  da

educação;

2.53. Implementar programas específicos de formação profissional para a educação especial e para as escolas do

campo e do quilombolas, quando houver essa condição;

2.54. Acompanhar a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação pedagógica, de forma a

assegurar o foco no aprendizado do aluno, dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e

didática específica,  incorporando as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a

base nacional comum dos currículos da educação básica;

2.55. Buscar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a

fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério da educação básica;

2.56. Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação superior dos profissionais da educação,

visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica;



2.57.  Promover  acordos  e  convênios  para implementar  cursos  e  programas  especiais  para  assegurar  formação

específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível médio na

modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa de atuação docente, em efetivo exercício;

2.58. Promover acordos e convênios e implementar política de formação continuada, em regime de colaboração,

para os especialistas da educação, como os diretores de escola, supervisores de ensino, orientadores educacionais,

psicopedagogos e coordenadores pedagógicos, entre outros, nas respectivas áreas de atuação;

2.59.  Realizar,  periodicamente,  o levantamento da demanda por  formação continuada  e fomentar  a  respectiva

oferta, garantindo um mínimo de 40 horas anuais de formação aos professores, por parte das instituições públicas e

privadas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação do Estado e do Município;

2.60. Consolidar política municipal de formação de professores da educação básica, definindo: diretrizes municipais

baseadas  nas  nacionais,  áreas  prioritárias,  instituições  formadoras  e  processos  de  certificação  das  atividades

formativas;

2.61. Subsidiar  a atuação dos professores  da educação básica,  disponibilizando gratuitamente acervos de obras

diversas,  materiais  didáticos  e  pedagógicos  suplementares,  inclusive  aqueles  com formato  acessível,  em portal

eletrônico;

2.62.  Oferecer  capacitação  tecnológica  para  os  discentes  e  docentes  que  façam  uso  das  TICs  (Tecnologias  de

Informação e Comunicação) em suas aulas como ferramentas pedagógicas, adequando à formação à necessidade e à

faixa etária dos atendidos; 

EIXO 3 - VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL

3.1. Promover a formação inicial e continuada em regime de colaboração com o Estado, União ou IES (Instituições de

Ensino Superior) reconhecidas pelo MEC e conveniadas, bem avaliadas, oferecendo também formações continuadas

próprias do município, para todos os profissionais da educação (professores, diretores, coordenadores, supervisores,

orientadores educacionais e psicopedagogos) e pessoal técnico administrativo; 

3.2. Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores para a alfabetização de crianças, com o

conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre

programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores para a alfabetização; 

3.3. Garantir progressivamente que, até o final da década, 100% dos profissionais que atuam na educação infantil e

anos  iniciais  do  ensino  fundamental  concluam  o  curso  de  Pedagogia  de  acordo  com  as  Diretrizes  Curriculares

Nacionais; 

3.4.  Implantar,  na  segunda metade  do  período  de  vigência  deste  plano,  na  rede pública  municipal  de ensino,

acompanhamento  dos  profissionais  ingressantes  por  concurso  público,  supervisionados  por  equipe  técnica  da

Secretaria da Educação, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, para permanência do cargo

após o estágio probatório e oferecer, um período remunerado de um mês, composto por hora de estudo, vivência

em sala de aula, regência de aula em substituição, curso de aprofundamento na área de atuação do professor, com

destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina, cumprindo deveres e

garantindo os direitos; 

3.5. Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da

educação (professores,  diretores,  supervisores,  coordenadores, orientadores educacionais e psicopedagogos),  de

modo a garantir  a  atualização de currículos  e  propostas  pedagógicas  que incorporem os avanços de pesquisas

ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de crianças,

adolescentes e jovens;

3.6. Estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no IDEB, de modo a valorizar o

mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar;



3.7. Estabelecer políticas de estímulos às escolas de Educação Infantil que avançarem nas metas de aprendizagem

das  crianças,  de  modo  a  valorizar  o  desempenho  das  crianças,  o  mérito  do  corpo  docente,  da  direção  e  da

comunidade escolar;

3.8. Potencializar ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção,  atendimento à

saúde e à integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, como condição para a melhoria da

qualidade educacional; 

3.9. Garantir, no mínimo,  o valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação

básica municipal;

3.10. Acompanhar a evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios -

PNAD, periodicamente divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, de todos os

profissionais  da  educação  (professores,  diretores,  supervisores,  coordenadores,  orientadores  educacionais  e

psicopedagogo);

3.11. Atualizar o Plano de Carreira Municipal instituído pela Lei Municipal Nº 4.623/2013, sempre resguardando as

orientações nacionais, entre outras, as sobre o valor do piso salarial;

3.12. Estruturar a rede pública de educação básica de modo que, até o início do terceiro ano de vigência deste PME,

90% (noventa por  cento),  no  mínimo, dos respectivos  profissionais  do magistério  e  100% (cem por cento)  dos

respectivos profissionais da educação não docentes (supervisores, diretores e coordenadores) sejam ocupantes de

cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados;

3.13. Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades quilombolas, quando da

existência desta situação, no provimento de cargos efetivos para essas escolas;

3.14.  Utilizar  o  repasse  de  transferências  federais  voluntárias,  na  área  de  educação,  para  o  atendimento  do

estabelecido na Lei Municipal nº 4623/2013 que institui o Plano de Carreira para os profissionais da educação.

EIXO 4 – GESTÃO E FINANCIAMENTO

4.1. Ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de ampliação,

construção e reestruturação com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para escolas públicas, bem como

de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas municipais, com a

instalação  de  quadras  poliesportivas,  laboratórios,  inclusive  de  informática,  espaços  para  atividades  culturais,

bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material

didático e da formação de recursos humanos para a educação, prioritariamente em comunidades pobres ou com

crianças em situação de vulnerabilidade social;

4.2 Garantir equipe especializada para a manutenção periódica em hidráulica, elétrica, pintura e jardinagem, entre

outras,  em  todas  as  unidades  escolares  da  rede  municipal,  realizando  os  serviços  e  reparos  de  que  a  escola

necessitar; 

4.3. Garantir estrutura física e recursos materiais e humanos adequados nas escolas que atendam alunos em tempo

integral;

4.4. Assegurar gradativamente os recursos humanos, financeiros e materiais necessários para a implantação da base

curricular nacional;

4.5.  Consolidar  politica  de  formação  de  professores  da  educação  municipal  definindo:  diretrizes  municipais,

baseadas nas nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação; 



4.6. Oferecer condições no município para a ampliação da oferta de estágio qualificado como parte da formação na

educação superior; 

4.7.  Investir  no  desenvolvimento  e  seleção  de  tecnologias  educacionais  e  de  práticas  pedagógicas  inovadoras

voltadas para a aprendizagem, e em especial para a alfabetização, e que favoreçam a melhoria do fluxo escolar,

consideradas as diversas abordagens metodológicas;

4.8. Implementar, no prazo de 3 anos de vigência do PME, as ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da

instituição  de  programa nacional  de  disponibilização  de  recursos  para  acesso  a  bens  culturais  pelo  magistério

público;

4.9. Apoiar a gestão escolar na administração da transferência direta de recursos financeiros da União à escola,

garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação

da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;

4.10. Ampliar as Salas de Recursos Multifuncionais, respeitando a demanda e o espaço físico das unidades escolares,

abrangendo escolas urbanas, do campo e da comunidade quilombola; 

4.11.  Criar  e  realizar  censo  municipal  para  verificar  a  quantidade  de  pessoas  com  deficiência,  necessidades

educacionais especiais, transtornos e altas habilidades/superdotação, nível de escolarização, inserção no mercado

de trabalho e outras informações necessárias;

4.12. Criar mecanismos para acompanhamento individualizado dos alunos por meio de sistema de gerenciamento e

tratamento de dados;

4.13. Ampliar o quadro de profissionais nas especialidades de psicologia, fonoaudiologia, psicopedagogia, serviço

social,  orientação  educacional  e  fisioterapia  do  Centro  de  Atendimento  Educacional,  Psicossocial  e  Inclusivo,

incluindo no quadro de profissionais as especialidades de Terapia Ocupacional e medicina neuropediátrica; 

4.14. Oferecer, em regime colaborativo com os governos federal e estadual, o financiamento estudantil à educação

profissional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas de educação superior da região;

4.15. Promover o investimento em programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica,

visando a garantir as condições necessárias à permanência dos estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível

médio;

4.16. Incentivar e oferecer apoio do município à ampliação das políticas de inclusão e de assistência estudantil

dirigidas  aos  estudantes  de  instituições  públicas,  bolsistas  de  instituições  privadas  de  educação  superior  e

beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, na

educação superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na

educação superior de estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes e de estudantes com deficiência,

transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou  superdotação,  de  forma  a  apoiar  seu  sucesso

acadêmico;

4.17.  Realizar  periodicamente  diagnóstico  das  necessidades  de  formação  de  profissionais  da  educação  e  da

capacidade de atendimento por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes no

Município e no Estado de São Paulo; 

4.18.  Buscar  parcerias  e  convênios  a  fim  de  oferecer  bolsas  de  estudo  para  pós-graduação  lato  sensu  dos

profissionais  da  rede  municipal  de  ensino  (professores,  diretores,  supervisores,  coordenadores,  orientadores

educacionais), de modo que, a partir do segundo ano de vigência do PME, se propicie o aumento aproximado de 3%

ao ano da taxa de docentes com pós-graduação lato sensu, para que, até o final da década se atinja 50% do corpo

docente pós-graduado em educação na área de atuação do profissional da rede municipal;

4.19. Estimular o acesso aos cursos de pós-graduação stricto sensu, oferecendo em regime colaborativo entre a

União, Estado e Município o financiamento por meio das agências oficiais de fomento; 



4.20. Participar dos programas de apoio e formação aos conselheiros dos conselhos de acompanhamento e controle

social do FUNDEB, dos conselhos de alimentação escolar e da Criança e do Adolescente, dos conselhos regionais e de

outros,  e  aos  representantes  educacionais  em  demais  conselhos  de  acompanhamento  de  políticas  públicas,

garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte

para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

4.21. Estimular,  em toda a  rede de educação básica,  a constituição e  o fortalecimento de grêmios estudantis e

associações de pais, assegurando-se lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas,

fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;

4.22. Fortalecer os conselhos escolares e o Conselho Municipal de Educação, como instrumentos de participação e

fiscalização  na  gestão  escolar  e  educacional,  inclusive  por  meio  de  programas  de  formação  de  conselheiros,

assegurando-lhes condições de funcionamento autônomo;

4.23. Implantar comissão permanente de profissionais da educação do sistema de ensino, para subsidiar os órgãos

competentes na reestruturação do Plano de Carreira, quando necessário;

4.24. Estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos e seus familiares na formulação dos

projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a

participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares;

4.25. Favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira aos estabelecimentos de

ensino, em consonância com as políticas públicas do município de Itatiba;

4.26.  Atender  as  demandas  educacionais  com  padrão  de  qualidade,  utilizando-se  das  fontes  de  financiamento

permanentes  e  sustentáveis  para  a  Educação  Infantil,  Ensino  Fundamental  na  modalidade  regular  e  EJA  e

gradativamente no Ensino Médio,  em consonância com a política de colaboração entre os entes  federados,  de

acordo com a capacidade de atendimento e o esforço fiscal do município;

4.27. Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-

educação, associando  a aplicação inclusive  à  melhoria  do cenário  arrecadatório  dos  tributos  municipais  –  IPTU,

ISSQN e ITBI – que compõem a base da receita vinculada à MDE;

4.28. Utilizar a parcela, eventualmente repassada ao município, da participação no resultado ou da compensação

financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, destinadas à manutenção e desenvolvimento

do ensino, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição

Federal;

4.29. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o controle social na utilização

dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais

eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do

FUNDEB, com a colaboração entre o Ministério da Educação, a Secretaria de Educação do Estado e do Município e os

Tribunais de Contas da União, do Estado e do Município;

4.30. Acompanhar regularmente os investimentos e as orientações nacionais sobre custos por aluno da educação

básica, em todas as suas etapas e modalidades;

4.31. Assimilar o Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi) e o Custo Aluno Qualidade (CAQ) estabelecidos na legislação

educacional nacional e viabilizar sua aplicação de acordo com a necessidade municipal a fim de atingir a qualidade

do ensino;

4.32. Reivindicar à União a complementação de recursos financeiros para o Município, caso este não consiga atingir

o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;

4.33.  Cumprir  a  Lei  de  Responsabilidade  Educacional,  assim  que  estiver  promulgada,  assegurando  padrão  de

qualidade na educação básica, no sistema e rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas

por institutos oficiais de avaliação educacionais;



4.34. Solicitar recursos  adicionais dirigidos à  educação ao longo do decênio,  que considerem a equalização das

oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de

ensino, a serem pactuados na instância prevista no § 5º do art. 7º da Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2013.


